
XXII - 00111-00008744/2022-84;

XXIII - 00111-00008749/2022-15;

XXIV - 00111-00008746/2022-73;

XXV - 00111-00008831/2022-31;

XXVI - 00111-00008828/2022-18;

XXVII - 00111-00008827/2022-73;

XXVIII - 00111-00008830/2022-97;

XXIX - 00111-00008841/2022-77;

XXX - 00111-00008840/2022-22;

XXXI - 00111-00008896/2022-87;

XXXII - 00111-00008899/2022-11;

XXXIII - 00111-00008900/2022-15;

XXXIV - 00111-00008903/2022-41;

XXXV - 00111-00008898/2022-76;

XXXVI - 00111-00008894/2022-98;

XXXVII - 00111-00008933/2022-57;

XXXVIII - 00111-00008935/2022-46;

XXXIX - 00111-00008936/2022-91;

XL - 00111-00009154/2022-79;

XLI - 00111-00009159/2022-00

XLII- 00111-00009157/2022-11

XLIII- 00111-00009155/2022-13

XLIV - 00111-00009160/2022-26

XLV- 00111-00009156/2022-68

XLV - 00111-00009158/2022-57

XLVI - 0429-000090/2015

XLVII - 0429-000091/2015

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RODRIGO DELMASSO

SECRETARIA DE ESTADO DE
CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA

PORTARIA Nº 186, DE 16 DE JULHO DE 2024

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA DO DISTRITO

FEDERAL, no uso das competências que lhe são delegadas por meio da constante no Decreto

nº 39.805, de 06 de maio de 2019, das atribuições que lhe confere o artigo 105, inciso III, da

Lei Orgânica do Distrito Federal e demais atribuições e competências legais e regimentais,

resolve:

Art. 1º Considerar dissolvida a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, instaurado

por meio da Portaria nº 26, de 02 de fevereiro de 2024, publicada no DODF nº 26, de 06 de

fevereiro de 2024, página 12, reconduzida na Portaria nº 86, de 03 de maio de 2024, publicada

no DODF nº 85, de 06 de maio de 2024, página 6, considerando a necessidade de dar

prosseguimento a realização de diligências imprescindíveis à elucidação dos fatos constantes

dos processos nº 00150-00008878/2023-65 (00150- 00007474/2023-54), não concluindo seus

trabalhos no prazo legal, pelas razões invocadas pela Presidente substituta da Comissão no

Despacho SECEC/GAB/CPSA-PAD (145014022).

Art. 2º Reconduzir a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, com objetivo de

apurar os fatos constantes do processo nº 00150-00008878/2023-65 (00150- 00007474/2023-

54), no âmbito da Secretaria de Estado de Cultura e Economia Criativa do Distrito Federal,

nos termos da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, cujos trabalhos serão

conduzidos pela Comissão Permanente de Sindicância Administrativa e Processo

Administrativo Disciplinar, instituída por meio da Portaria nº 93, de 18 de junho de 2021,

publicada no DODF nº 115, de 22 de junho de 2021, páginas 46 e 47, alterada pela Portaria nº

140, de 19 de agosto de 2021, publicada no DODF nº 160, de 24 de agosto de 2021, página

54.

Art. 3º Ficam convalidados todos os atos praticados pela Comissão de Processo

Administrativo Disciplinar dissolvida por este instrumento.

Art. 4º Conceder prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão dos trabalhos.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CLAUDIO ABRANTES

SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER

PORTARIA Nº 157, DE 15 DE JULHO DE 2024

Altera a Portaria nº 26, de 13 de março de 2024, que institui o Comitê Interno de

Governança Pública - CIG, no âmbito da Secretaria de Estado de Esporte e Lazer do

Distrito Federal.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO ESPORTE E LAZER DO DISTRITO FEDERAL, no

uso das atribuições que lhe conferem os incisos III, V e VII, do artigo 105, da Lei

Orgânica do Distrito Federal, e, considerando o Decreto nº 39.736, de 28 de março de 2019,

o qual dispõe sobre a Política de Governança Pública e Compliance no âmbito da

Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Distrito Federal,

resolve:

Art. 1º Alterar os artigos 2º e 4º, da Portaria nº 26, de 13 de março de 2024, publicada no

DODF nº 51, de 14 de março de 2024, página 19, que passam a vigorar com a seguinte

redação:

"Art. 2º ....................

(...)

XI - Subsecretário (a) de Convênios e Parcerias;

XII - Chefe da Ouvidoria.

(...)

§5º Na ausência dos membros descritos nos incisos II a XII do caput deste artigo, estes

serão substituídos pelos seus substitutos legais."

"Art. 4º As deliberações do CIG serão tomadas por maioria absoluta dos membros do CIG,

cabendo o voto de desempate ao (a) Presidente." (NR)

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RENATO JUNQUEIRA

PORTARIA Nº 158, DE 16 DE JULHO DE 2024

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER DO DISTRITO FEDERAL, no

uso das atribuições que lhe confere o inciso III do parágrafo único do art. 105 da Lei

Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o disposto no Decreto nº 37.843, de 13 de

dezembro de 2016, resolve:

TORNAR SEM EFEITO, a Portaria nº 141, de 28 de junho de 2024, publicada no DODF nº

124, de 02 de julho de 2024, pág. 14, que promoveu alteração no valor das parcerias a

serem acompanhadas e fiscalizadas por servidores efetivos no âmbito da Secretaria de

Estado de Esporte e Lazer, em desacordo com o preconizado no §6º do art. 52, do Decreto

Distrital nº 37.843/2016.

RENATO JUNQUEIRA

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO
AMBIENTE E PROTEÇÃO ANIMAL

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
HÍDRICOS - BRASÍLIA AMBIENTAL

 

ATA SUCINTA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA VIRTUAL/PRESENCIAL

APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DO ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - EIA

PARCELAMENTO DE SOLO URBANO - SETOR MEIRELES

Ao dia vinte de julho de dois mil e vinte e quatro, por meio de evento presencial com

transmissão ao vivo pelo Canal do YouTube do Brasília Ambiental, o INSTITUTO DO

MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO FEDERAL -

BRASILIA AMBIENTAL, realizou a Audiência Pública Presencial, com transmissão ao

vivo pelo Youtube, de apresentação e discussão do ESTUDO DE IMPACTO

AMBIENTAL (EIA) para parcelamento de solo urbano do empreendimento denominado

SETOR MEIRELES, que situa-se na Fazenda Saia Velha, ao longo da BR-040, em frente

ao Polo JK Trecho 01, da entrada da VC-371 até a DF-290, no limite com o Estado de

Goiás, na R.A. Santa Maria, Distrito Federal. PROCESSO DE LICENCIAMENTO

AMBIENTAL: 00391-00005906/2022-41, TIPO DE LICENÇA: LICENÇA PRÉVIA -

LP, TIPO DE ATIVIDADE: PARCELAMENTO DE SOLO URBANO,

INTERESSADO/EMPREENDEDOR: COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA -

TERRACAP. Empresa Responsável pela Elaboração do Estudo/Relatório: ECOTECH

TECNOLOGIA AMBIENTAL E CONSULTORIA LTDA. Visando uma maior

participação, a Audiência Pública foi realizada de forma presencial, com transmissão ao

vivo, no dia vinte de julho de dois mil e vinte e quatro, com início às dezenove horas.

Para as pessoas com dificuldade ou sem acesso à internet foi disponibilizado um espaço

para acompanhamento da audiência pública no Galpão Cultural de Múltiplas Funções da

Administração Regional de Santa Maria, situado na QC 1 - Santa Maria - DF. A

Audiência Pública foi aberta pela Superintendente de Licenciamento Ambiental, Nathalia

Almeida. A servidora presidiu e iniciou com as boas vindas e apresentação dos tramites

da audiência pública. Após as orientações iniciais foi passada a palavra à representante

da Ecotech, empresa de consultoria, Paula Romão, para apresentação pessoal e exposição

técnica do estudo ambiental. A exposição técnica abordou os principais pontos do

estudos, o diagnóstico ambiental da área do empreendimento, sua proposta de projeto e

implantação, seus aspectos e impactos ambientais e por fim as medidas mitigadoras

propostas. Após a exposição, foi realizado o intervalo de quinze minutos previsto na

norma. Finalizado este intervalo, a audiência foi retomada pela Sra. Nathalia Almeida,

que mais um vez reforçou sobre os trâmites legais para participação dos interessados na

audiência pública. Dando sequência, as pessoas inscritas fizeram suas

contribuições/questionamentos à mesa. Os participantes foram ouvidos e respondidos pela
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Dra. Paula Romão, representante da Ecotech. A servidora Nathalia Almeida prestou

informações sobre os trâmites de licenciamento ambiental dos processos de

parcelamento de solo e conduziu a audiência para sua conclusão. Por fim, foi

realizado o encerramento da audiência pública, reforçando-se as formas de

participação. Conforme o Regulamento da audiência pública, independente de ter

participado ou não da transmissão ao vivo da audiência pública, qualquer cidadão

pode, no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados da data de realização da

audiência pública, encaminhar suas contribuições, questionamentos ou solicitar a

anexação de documentação pelo email: licenciamento.ibram@gmail.com ou

sulam@ibram.df.gov.br, onde serão posteriormente respondidas e incluídas na Ata

completa que será publicada em até 30 (dias) após a data de realização da audiência

pública. Respeitado o prazo de dez dias foram recebidas novas contribuições e

participações sobre a audiência pública, que foram encaminhadas à empresa

responsável para elaboração de resposta e fazem parte desta ata. Cumpre destacar

que esta participação é parte integrante da audiência pública, fazendo parte de seu

escopo e realização. O vídeo da audiência pública fica disponível no canal do

YouTube do Brasília Ambiental para poder ser acessado posteriormente. As

instruções relativas aos canais de transmissão e respectivos procedimentos para

acesso foram divulgadas previamente, no prazo mínimo de 5 (cinco) dias de

antecedência da data de realização da audiência pública, no endereço eletrônico

www.ibram.df.gov.br e ficam disponíveis após o encerramento da Audiência Pública

para aqueles que quiserem acessar posteriormente. Os estudos e a documentação

podem ser acessados por meio do endereço eletrônico www.ibram.df.gov.br. A ata

sucinta deverá ser anexada ao processo de licenciamento ambiental e publicada no

Diário Oficial do Distrito Federal e no site do BRASÍLIA AMBIENTAL, no prazo

máximo de 30 (trinta) dias contados a partir da data de realização da audiência

pública. A ata completa (degravação) deverá ser anexada ao processo de

licenciamento e publicada no site do BRASÍLIA AMBIENTAL, no prazo máximo de

30 (trinta) dias contados da data de realização da audiência pública. A Audiência

Pública transcorreu de maneira adequada e de acordo com o regulamento previsto.

Nada mais havendo a discutir ou constar, encerra-se a presente ata.

RÔNEY TANIOS NEMER

Presidente

SECRETARIA EXECUTIVA
 

DECISÃO Nº 13/2024

ACOLHO a recomendação exarada no Relatório nº 10/2024 -

IBRAM/PRESI/CPSPAD (Nº SEI 145909793), adotando suas razões como

fundamento desta Decisão, para que o referido Procedimento de Investigação

Preliminar - PIP, conduzido nos autos do Processo SEI nº 00391-00004543/2020-65

seja ARQUIVADO, diante da comprovação de ausência de indícios de materialidade

delitiva do fato apurado. Assim, determino o encerramento do feito, nos termos dos

artigos 213, §2º, e 257 da Lei Complementar nº 840/2011.

VALTERSON DA SILVA

Secretário Executivo

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO, TRABALHO E RENDA

CHEFIA DE GABINETE
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 20, DE 12 DE JULHO DE 2024

O CHEFE DE GABINETE, DA SECRETARIA DE ESTADO DE

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, TRABALHO E RENDA DO DISTRITO

FEDERAL, no uso das atribuições legais conferidas pelo Art. 6º, inciso III, da Portaria

nº 107, de 10 de agosto de 2023, publicada no DODF nº 155, de 16 de agosto de 2023,

resolve:

Art. 1º Prorrogar, por 60 (sessenta) dias, a contar do dia subsequente ao vencimento, o

prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão Permanente de Processos

Administrativos Disciplinares designada pela Ordem de Serviço nº 16, de 27 de maio

de 2024, publicada no DODF nº 102, de 29 de maio de 2024, a fim de apurar os fatos

relativos ao Processo SEI nº 04035-00003229/2024-17, apurado no âmbito do processo

04012-00002922/2022-60.

Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ MESSIAS DA SILVA

CONTROLADORIA-GERAL

PORTARIA Nº 111, DE 11 DE JULHO DE 2024

Trata dos critérios de valor para o exercício de competências previstas no Decreto nº

45.933/2024 quanto a análise de conformidade de contratos e pagamentos e delega

competência para a Subcontroladoria de Controle Interno quanto à definição de

procedimentos para a realização de ações de controle previstas no Decreto nº 40.486/2020.

O SECRETÁRIO DE ESTADO CONTROLADOR-GERAL DO DISTRITO FEDERAL,

no uso das atribuições que lhe confere o artigo 105, parágrafo único, incisos I, III e V, da

Lei Orgânica do Distrito Federal, nos termos do art. 112, incisos II, VI e XVII, do Decreto

nº 39.824, de 15 de maio de 2019, conforme disposto no Decreto nº 45.933/2024, de 20 de

junho de 2024, e considerando a competência prevista no art. 1º, §3º, inciso I, do Decreto nº

40.486/2020, resolve:

Art. 1º Para cumprimento dos arts. 14 e 15 do Decreto nº 45.933/2024, ficam estabelecidos

como critérios de valor para análise de conformidade os mesmos valores que constam no

Anexo I da Portaria nº 29, de 02 de março de 2021.

Art. 2º Fica revogado o §5° do Art. 1° da Portaria nº 29, de 02 de março de 2021.

Art. 3º Delegar competência à Subcontroladoria de Controle Interno para definir formatos,

critérios e condições para realização dos trabalhos previstos no art. 1º do Decreto nº

40.486/2020.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

DANIEL ALVES LIMA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO
FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS

SECRETARIA DO CONSELHO ESPECIAL
E DA MAGISTRATURA

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

AUDIÊNCIA DE ACÓRDÃO

Número Processo: 0711776-47.2024 (0711776-47.2024.8.07.0000 - Res. 65 CNJ); Acórdão:

1886830; Relator: Des. GETÚLIO MORAES OLIVEIRA; Requerente: GOVERNADOR DO

DISTRITO FEDERAL; Advogado: PROCURADORIA GERAL DO DISTRITO FEDERAL

(DF212121); Requerido: PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO

FEDERAL; Advogado: PAULO EDUARDO PINTO DE ALMEIDA (OAB/DF1572600-A);

Curadora: PROCURADORA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL; Advogado: LUDMILA

LAVOCAT GALVÃO VIEIRA DE CARVALHO; Interessado: MINISTÉRIO PÚBLICO

DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS.

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDE. MEDIDA CAUTELAR.

OBRIGATORIEDADE DE AQUISIÇÃO DE UNIFORMES E ARTIGOS DE USO

OBRIGATÓRIO EXCLUSIVAMENTE DE INDÚSTRIAS SEDIADAS NO DISTRITO

FEDERAL. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. INICIATIVA DO CHEFE DO

EXECUTIVO. MEDIDA CAUTELAR DEFERIDA.

1. A Lei Distrital nº 7.438/2024, ao tornar obrigatória a aquisição de uniformes e outros

artigos de uso obrigatório pelos seus empregados por parte do Governo do Distrito

Federal e de suas empresas contratadas prestadoras de serviços, exclusivamente de

indústrias sediadas no Distrito Federal, viola a competência privativa da União (art. 22,

XXVII) para dispor sobre normas gerais de licitação e contratação, em todas as

modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da

União, Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e

para as empresas públicas e sociedades de economia mista, nos termos do art. 173, §1°,

III, e, por interferir na gestão administrativa, afronta a iniciativa privativa do Chefe do

Executivo (leis que disponham sobre a estrutura, funcionamento e atribuições no âmbito

da administração, é do Chefe do Poder Executivo, nos termos do art. 71, §1°, IV da Lei

Orgânica do Distrito Federal).

2. Medida cautelar deferida, suspendendo-se a eficácia da lei. Efeitos “ex-tunc” e alcance

“erga omnes”.

DECISÃO: Deferir a medida cautelar para suspender a eficácia da Lei Distrital nº

7.438/2024, atribuir efeitos ex-tunc e alcance erga omnes. Unânime

Procede-se a presente publicação em cumprimento ao disposto no artigo 145 do

Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios.

Brasília/DF, 16 de julho de 2024

ELAIR ROSA DE ASSIS MORAES

Secretária
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